MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ


LEI N.º012/97

SÚMULA: Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e cria o Conselho Municipal, Fundo Municipal e conselho Tutelar dos direitos da Criança e do Adolescente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte L E I :

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e as normas gerais para a sua adequada aplicação.

Art. 2º - O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no Município de Quarto Centenário será feito através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º - As ações a que se refere o “caput” deste artigo serão implementadas através de:

I - Políticas sociais básicas de Educação, Saúde, Recreação, Esporte, cultura, Lazer, Segurança, Profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da Criança e do Adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

II - Políticas e programas de Assistência Social em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitarem;

III - Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - Serviços de identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - Proteção jurídico-social por entidade de defesa dos direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2º - O atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente, para efeito de agilização, será efetuado de forma integrada entre os órgãos do Poder Público e a Comunidade.

Art. 3º - Aos que dela necessitarem, será prestada a Assistência Social, em caráter supletivo.

Art. 4º - É vedada a ação de programas de caráter compensatório da ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas no Município, sem prévia manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

TÍTULO II

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 5º - A política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente será garantida através das seguintes estruturas:

I - Conselho e Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 6º - Inicialmente, os Conselhos poderão utilizar como sede as instalações da Prefeitura Municipal, onde será aproveitada a infra-estrutura existente.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

Da Criação e Natureza do Conselho

Art. 7º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador das ações em todos os níveis, vinculado ao gabinete do Prefeito, da estrutura organizacional do Governo Municipal, que fica incumbido do suporte técnico administrativo e financeiro necessário ao seu funcionamento.

Parágrafo Único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em suas atividades afins, será apoiado pelo Município, através dos órgãos ligados à área.

SEÇÃO II 

Da Composição do Conselho

Art. 8º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é formado por 06 (seis) membros da Comunidade do Município de Quarto Centenário, evidenciados por sua notória honestidade e dedicação às causas sociais, sendo composto paritariamente de :

I - 03 (três) representantes do Poder Público Municipal, sendo:

a)   1 (um) representante da Secretaria da Saúde e Bem-Estar Social;

b)  1 (um) representante do Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

c)  1 (um) representante da Secretaria de Planejamento e Finanças;

II - 03 (três) representantes de entidades não-governamentais de defesa e/ou relacionadas com o atendimento da Criança e do Adolescente e representantes de entidades da sociedade civil. 

a)   1 (um) representante da APMI - Associação de Proteção à Maternidade e Infância;

b)   1 (um) representante da Pastoral da Criança;

c)   1 (um) representante da APM - Associação de Pais e Mestres de Escola Municipal;

§ 1º - Os conselheiros representantes do Poder Público Municipal serão indicados pelo Prefeito, dentre pessoas com poderes de decisão e identificadas com a questão no âmbito da respectiva Secretaria (Departamento), no prazo de 10 (dez) dias, contados da solicitação para nomeação pelo conselho.

§ 2º - Os representantes de entidades não-governamentais ou da sociedade civil serão escolhidos pelo voto de seus membros.

§ 3º - Com o objetivo de assegurar a continuidade dos trabalhos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cada entidade ou órgão, ao indicar o membro para representá-lo, indicará igualmente um suplente, para a vaga específica.

Art. 9º - A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público relevante e não remunerado.

Art. 10 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente elegerá, dentre os indicados pelo quorum mínimo de 2/3 (dois terços), o Presidente e o Vice-Presidente.

SEÇÃO III

Do Mandato dos Conselheiros

Art. 11 - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e respectivos suplentes exercerão mandato por 2 (dois) anos, admitindo-se a recondução apenas por uma vez e por igual período.

Parágrafo Único - O membro indicado pelo Poder Público perderá o mandato, caso deixe o cargo ou função pública que ocupa, assumindo de imediato o suplente indicado para aquela vaga específica, e na falta deste outro indicado no prazo de 30 (trinta) dias pelo Chefe do órgão a que pertencia.

Art. 12 - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será considerado extinto antes do término, nos seguintes casos:

I - Morte;

II - Renúncia;

III - Ausência injustificada por mais de 05 (cinco) reuniões consecutivas;

IV - Doença que exija o licenciamento por prazo superior a 01 (um) ano;

V - Procedimento incompatível com a dignidade das funções;

VI - Condenação por crime comum ou de responsabilidade;

VII - Mudança de residência do Município.

Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá a forma de funcionamento, horário de trabalho, data e periodicidade das reuniões e outras especificações, estabelecidas em regimento interno.

SEÇÃO IV

Da Competência do Conselho

Art. 14 - Compete ao conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I - estabelecer políticas públicas municipais que garantam os direitos da criança e do adolescente previstos em lei;

II - acompanhar e avaliar as ações governamentais e não-governamentais dirigidas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Município;

III - participar da elaboração da proposta orçamentária destinada à execução das políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente, inclusive a que se refere aos Conselhos Tutelares;

IV - fiscalizar e controlar o cumprimento das prioridades estabelecidas na formulação das políticas referidas no inciso anterior;

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente, a que se refere o artigo 88, inciso IV da Lei Federal 8.069/92, definindo o percentual de utilização de seus recursos, alocando-os nas respectivas áreas, de acordo com as prioridades definidas no planejamento anual;

VI - regulamentar e fiscalizar o emprego e utilização destinados a esse fundo;

VII - elaborar seu Regimento Interno;

VIII - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de Conselheiro nos casos de vacância;

IX - nomear e dar posse aos membros do Conselho;

X - manifestar-se sobre a convivência e oportunidade de implementação de programas e serviços, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal;

XI - inscrever programas, com especificação dos regimes de atendimento das entidades governamentais e não-governamentais de atendimento, mantendo registro das inscrições e suas alterações, do que fará comunicação aos Conselhos Tutelares e à autoridade judiciária;

XII - proceder registro da entidades não governamentais de atendimento e autorizar o seu funcionamento, observando o parágrafo único do artigo 91 da Lei 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e à autoridade judiciária da respectiva localidade, constituindo-se no único órgão de concessão de registro;

XIII - divulgar a Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1.990 - Estatuto da Criança e do Adolescente ( ECA ) - dentro do âmbito do Município, prestando à comunidade orientação permanente sobre os direitos da criança e do adolescente;

XIV - informar e motivar a comunidade, através dos diferentes órgãos de comunicação e outros meios, sobre a situação social, econômica, política e cultural da criança e do adolescente na sociedade brasileira;

XV - garantir a reprodução e afixação, em local visível, nas instituições públicas e privadas, dos direitos da criança e do adolescente e proceder ao esclarecimento e orientação sobre esses direitos, no que se refere à utilização dos serviços prestadas;

XVI - receber, analisar e encaminhar denúncias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa da criança e do adolescente;

XVII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as infrações que violarem interesses coletivos e/ou individuais da criança e do adolescente;

XVIII - promover conferências, estudos, debates e campanhas visando à formação de pessoas, grupos e entidades dedicadas à solução de questões referentes à criança e do adolescente, e dos membros do Conselho Tutelar;

XIX - deliberar quanto à fixação da remuneração dos membros do Conselho Tutelar;

XX - decretar a extinção do mandato do Conselheiro Tutelar, na forma desta lei;

XXI - realizar assembléia anual aberta à população com a finalidade de prestar contas. 

Art. 15 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 30 (trinta) dias da nomeação de seus membros, elaborará o seu Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente, e decidirá quanto à eventual remuneração ou gratificação dos membros do Conselho Tutelar.
CAPÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 16 - Fica instituído o Fundo Municipal de Recursos para atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 17 - O Fundo Municipal será gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento dos programas adequados às linhas de ação política de atendimento às crianças e adolescentes executadas no Município.

Art. 18 - O Fundo terá como receita:

I - a dotação consignada anualmente no orçamento do Município para assistência social voltada à criança e ao adolescente;

II - os recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - pelas doações, auxílios, contribuições, promoções e legados que lhe venham a ser destinados;

IV - os valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei Federal 8.069/90 - ECA;

V - outros recursos que lhe forem destinados;

VI - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e aplicações de capitais.

Art. 19 - Os recursos do Fundo serão controlados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a partir:

I - dos recursos orçamentários próprios do Município a ele destinados ou a ele transferidos em benefício das crianças e dos adolescentes, pelo Estado ou pela União;

II - dos recursos captados pelo Município através de convênios, doações, auxílios, contribuições, promoções e legados ao Fundo;

III - de todos os demais valores destinados ao Fundo que decorrentes de multas e penalidades, que através de quaisquer outros recursos ou rendas, inclusive de depósito e de aplicações de capitais;

IV - do controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no Município, nos termos das resoluções por ele editadas;

V - dos recursos aplicados em benefício das crianças e dos adolescentes, nos termos das resoluções do Conselho referido no inciso anterior.

Art. 20 - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal e a ele alocados através de dotações consignadas na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro - Lei 4.320/64.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I

Da Criação e Constituição

Art. 21 - Fica criado o Conselho Tutelar, nos termos da legislação federal, como órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto de 05 (cinco) membros, para mandato de 03 (três) anos, permitida uma reeleição.

Art. 22 - Os conselheiros e seus suplentes serão escolhidos em sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos representantes das entidades que trabalham com a criança e o adolescente no Município, em eleição presidida pelo presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalizada pelo Ministério Público.

Parágrafo Único - Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores no Município até 03 (três) meses antes da eleição.

Art. 23 - A eleição será organizada mediante resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cabendo-lhe a designação de Comissão Especial que elaborará os editais, divulgará a lista dos candidatos, definirá modelos de cédulas, designará os locais de votação, os mesários, a forma de apuração dos votos, e tudo o mais que for necessário para o bom andamento do processo de escolha, na forma desta lei.

Art. 24 - O Conselho Tutelar ora constituído é órgão da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

SEÇÃO II

Das Atribuições do Conselho

Art. 25 - São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando medidas previstas no artigo 101, incisos I a VII do Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no artigo 129, incisos I a VII do Estatuto da Criança e do Adolescente;

III - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações;

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre a previstas no artigo 101, incisos de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa da família, contra violação dos direitos previstos no artigo 220, parágrafo 3º, inciso II da Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

Art. 26 - Compete ao Conselho Tutelar a fiscalização de entidades de atendimento governamentais e não-governamentais em funcionamento no Município, juntamente com a autoridade judiciária e o Ministério Público.

Art. 27 - Compete ao Conselho Tutelar aplicar as entidades de atendimento mencionadas no artigo anterior as medidas punitivas previstas no artigo 97, incisos I e II do Estatuto - Lei 8.069/90.

Parágrafo Único - Em caso de reiteradas infrações cometidas pela entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados pelo Estatuto - Lei 8.069/90, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade.

Art. 28 - Os dirigentes de estabelecimento de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;

III - elevados níveis de repetência.

Art. 29 - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária, a pedido de quem tenha legítimo interesse.

SEÇÃO III

Do Funcionamento do Conselho Tutelar

Art. 30 - O presidente do conselho será escolhido pelos seus pares, na primeira sessão, cabendo-lhe a presidência das sessões.

Parágrafo Único - Na falta ou impedimento do presidente, assumirá a presidência, sucessivamente, o conselheiro mais votado ou o mais idoso.

Art. 31 - As sessões serão instaladas com o mínimo de 03 (três) conselheiros.

Art. 32 - O Conselho atenderá informalmente as partes, mantendo registro das providências anotadas em cada caso e fazendo consignar em ata apenas o essencial.

Parágrafo Único - As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao presidente o voto de desempate.

Art. 33 - O Conselho Tutelar funcionará diariamente, nas dependências da Prefeitura Municipal ou local indicado, devendo seus membros cumprirem a jornada e escala de trabalho, bem como os plantões estabelecidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 34 - O Conselho manterá uma secretaria geral destinada ao suporte administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedido pelo Executivo Municipal, através de Decreto.

SEÇÃO IV

Do Processo de escolha dos Membros do 

Conselho Tutelar

Art. 35 - Somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem, até o encerramento das inscrições, os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - segundo grau completo, preferivelmente;

IV - residir no Município há mais de 02 (dois) anos;

V - não estar ocupando cargo político;

VI - reconhecida experiência no trato com crianças e adolescentes.

Art. 36 - A eleição será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante edital publicado na imprensa local, 06 (seis) meses antes do término dos mandatos dos membros do Conselho Tutelar.

Art. 37 - A candidatura deve ser registrada no prazo indicado no edital de convocação, mediante apresentação de requerimento endereçado ao presidente do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhado de prova do preenchimento dos requisitos estabelecidos no artigo 34.

Art. 38 - O pedido será autuado pela Secretaria do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, abrindo-se vista ao representante do Ministério Público para verificação da regularidade das candidaturas.

Art. 39 - Terminado o prazo para registro das candidaturas, o presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mandará publicar edital na imprensa local, informando o nome dos candidatos registrados e fixando o prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação, para oferecimento de impugnação por qualquer eleitor.

Parágrafo Único - Oferecida impugnação caberá defesa do candidato dentro dos 05 (cinco) dias úteis subseqüentes, após os autos serão encaminhados ao Ministério Público.

Art. 40 - Vencidas as fases de impugnação e defesa, e após a manifestação final do representante do Ministério Público, o presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mandará publicar edital com os nomes dos candidatos habilitados ao pleito.

Art. 41 - É vedada a propaganda eleitoral por meio da anúncios luminosos, faixas fixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público ou particular, com exceção dos locais autorizados pela Prefeitura, para utilização por todos os candidatos em igualdade de condições.

Art. 42 - À medida que os votos forem sendo apurados, poderão os candidatos apresentar impugnações que serão que serão decididas de plano pelo Ministério Público, em caráter definitivo.

SEÇÃO V

Da proclamação e Posse dos Eleitos

Art. 43 - Concluída a apuração dos votos, o presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado da eleição, mandando publicar os nomes dos candidatos e o número de sufrágios recebidos.

§ 1º - Os 05 (cinco) primeiros mais votados serão considerados eleitos, ficando os demais, pela ordem de votação, como suplentes.

§ 2º - Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato mais idoso.

§ 3º - Os eleitos assumirão a função de conselheiro no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores.

§ 4º - O Conselheiro Tutelar exercerá sua função de acordo com as atribuições especificadas na Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 5º - Ocorrendo a vacância do cargo, assumirá o suplente que houver obtido o maior número de votos.

SEÇÃO VI

Dos Impedimentos 

Art. 44 - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, ou madastra e enteado.

SEÇÃO VII

Da Remuneração e Perda do Mandato

Art. 45 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá fixar remuneração aos membros do conselho tutelar, atendidos os critérios de conveniência e oportunidade e tendo por base o tempo dedicado à função e às peculiaridades locais.

Parágrafo Único - Sendo eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado, em caso de remuneração, optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos.

Art. 46 - Os recursos necessários à remuneração dos membros do Conselho Tutelar terão origem no fundo administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no montante já previsto na Lei Orçamentária Anual.

Art. 47 - Perderá o mandato o conselheiro que se ausentar injustificadamente a 03 (três) sessões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas, no mesmo mandato, ou for condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal, ou utilizar-se de mandato para prática de ato de corrupção ou de improbidade administrativa.

Parágrafo Único - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante provocação do Ministério Público, do próprio Conselho ou de qualquer eleitor, assegurada ampla defesa.

Art. 48 - O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, no caso de crime comum, até julgamento definitivo.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 49 - Constará da Lei Orçamentária previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 50 - A primeira eleição para constituição do Conselho Tutelar deverá realizar-se 03 (três) meses após a constituição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 51 - O Conselho Tutelar deverá aprovar seu Regimento Interno até 02 (dois) meses da sua constituição.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 24 de março de 1.997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO

Prefeito Municipal


